
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública.

Por se tratar de contratação direta, bem como, passível de dispensa de licitação, tendo em vista o baixo custo da contratação, prevista no art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/2021, e art. 8º, I do Decreto Municipal nº 14/2023, e conforme a previsão do Decreto Municipal nº o presente estudo técnico preliminar, uma vez que opcional, contempla todas as informações obrigatórias, conforme o art. 18, §2º da Lei Federal nº 14.133/2021. Além disso, a única opção viável para o caso em tela existente no mercado é a contratação de uma empresa especializada, uma vez que o Município não conta com corpo técnico necessário para execução do serviço, não havendo necessidade de análise sobre outras opções, vez que seriam economicamente inviáveis e sem o tempo necessário para implementá-las, em que pese a urgente necessidade do mesmo. Além disso, os requisitos não obrigatórios serão mencionados e justificados no Termo de Referência.

Não existem contratações correlatas ou interdependentes a esta, nem providências anteriores à contratação a serem tomadas.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE:
Colorado é o 2° município gaúcho com maior concentração da raça negra (remanescente de quilombos) localizado num mesmo local, à Vila Padre Osmari no perímetro urbano, com aproximadamente 125 famílias e 408  pessoas, sendo que destas 40% são crianças e adolescentes conforme os números mencionados acima.

É preocupante a trajetória histórica vivenciada por estes moradores, onde se perpetuam de geração em geração vulnerabilidades sociais dentre elas: empobrecimento econômico, fragilidade nos vínculos familiares, desemprego, adolescentes grávidas, drogadição, alcoolismo, conflitos com a lei, entre outros e em proporções cada vez mais expressivas.

 Apesar de a comunidade ter sido reconhecida como quilombo pela Fundação Palmares e possuir sua organização enquanto “Associação Afro-Brasileira Coloradense Yansã”, sente-se a necessidade de incentivar o resgate da riquíssima cultura quilombola, suas tradições e seus costumes deste povo aos integrantes do quilombo, fato este que pode contribuir como aspecto preventivo e de proteção social.

A vulnerabilidade social é grande neste espaço comunitário, encontram-se ali vivências que se perpetuam de geração em geração como: empobrecimento econômico, fragilidade nos vínculos familiares, desemprego, gravidez na adolescência, drogadição, alcoolismo, conflitos com a lei, entre outros, em grandes proporções.


As habitações em sua maioria são regulares, porém algumas estão em precárias condições de habitabilidade, pode-se perceber que algumas das residências possuem banheiros precários. Em estrutura física também e possível verificar que as condições para moradia digna são confrontadas com a realidade vivenciada, onde algumas das habitações não ofertam segurança, comodidade e condições de vida sadia. O conselho municipal de habitação tem buscado tentativas de solução destes casos em parceria com a prefeitura municipal, mas, ainda existem problemas a sanar.

Com base neste panorama constata-se que os habitantes da Vila Padre Osmari são o principal público e que mais necessita da atenção da política de assistência social, além é claro das demais famílias do município. Existem demandas para inserção na rede de proteção social básica desenvolvida junto ao “CRAS Casa das Famílias”, onde é viabilizado o acesso a direitos e a programas de transferência de renda do governo federal, bolsa família, BPC, PAIF, SCFV, oficinas de geração de oportunidade e renda, dentre outras ações. Embora o município não possua CREAS, os casos que precisam de proteção social especial são atendidos também junto ao CRAS pelos técnicos da proteção social básica.

A população da Vila Padre Osmari é público alvo também dos programas e serviços desenvolvidos pela saúde em interface com as demais políticas públicas, em especial, a política de assistência social. O alcoolismo e a drogadição principalmente entre adolescentes e homens adultos preocupa a toda a comunidade e poder público, sendo necessárias mais ações neste âmbito. 

Outro segmento que tenciona a Política de Assistência Social diz respeito à criança e ao adolescente. Este público, de modo geral, restringem-se a vida escolar sendo que em turnos inversos e aos finais de semana  estes ficam, em sua maioria, ociosas em virtude da ausência de  atividades sociais que possam contribuir na formação, informação e no desenvolvimento íntegro do cidadão jovem coloradense, em especial às crianças e adolescentes, de um total de 570 crianças residentes em nosso município, temos 109 moradores da Vila Padre Osmari na faixa etária entre 0 a 18 anos o que corresponde a 19 % da população desta faixa etária. Desta forma, entende-se ser necessária a viabilização de uma oferta maior de atividades em contra turno escolar e aos finais de semana para as crianças e adolescentes, focando o seu desenvolvimento integral, sempre levando em consideração os modos de vida e as particularidades desta população.

O CRAS é nossa porta de entrada para os atendimentos sociais no município, e é a partir das demandas que realizamos encaminhamentos a rede de serviços existente, pois fica a cargo do poder público ofertar oportunidades e alternativas de atividades as crianças e adolescentes procurando com isso prevenir, minimizar e erradicar as vulnerabilidades sociais que afetam  esse público  (evasão escolar, fragilidade nos vínculos familiares, gravidez na adolescência, violências, drogadição , abuso sexual, entre outros ). No CRAS, atualmente o SCFV atende 75 crianças e adolescentes, através do SCFV, tendo as oficinas de informática, esporte, karatê, música, dança e atividades culturais, bem como acompanhamento grupal, individual e familiar através de equipe técnica de referência do CRAS.
Neste breve contexto, justifica-se a extrema necessidade de investimentos em Políticas Sociais para o segmento criança e adolescente. Segmento este que na trajetória das administrações municipais não foi priorizado, embora a Constituição Federal de 1988 e o Estatuto da Criança e do Adolescente lhes asseguram como prioridade absoluta no atendimento e investimento em ações nas Políticas Sociais Públicas. A Política de Assistência Social, criada pela Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS, tem como objetivo a proteção à família, a maternidade, à infância, à adolescência e à velhice.
2 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Aquisição de 61 Kimonos para as crianças e adolescentes que frequentam as oficinas de karatê do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos.

3 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO


O valor estimado para a aquisição dos objetos descritos é de R$5.497,00 (Cinco mil, quatrocentos e noventa e sete reais).

4 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO


A aquisição, por sua natureza, será realizada por item único, de forma imediata e por inteiro, podendo ser instalada imediatamente.
5 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO


Entendo que a aquisição pretendida informada acima é viável. Também, existe dotação orçamentária prevista para a compra, sendo que, uma vez que ainda em fase de elaboração, não houve previsão da contratação no Plano de Contratações Anual.

Colorado/RS 06 de maio de 2024.

Celso Gobbi
Prefeito Municipal
